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A Senhora Jucemara Fortes do Nascimento, Prefeita Municipal de Nova Campina, Estado 
de São Paulo, usando a competência, torna público que se acha aberta, licitação na 
modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, 
objetivando AQUISIÇÃO DE SENSOR DE MONITORAMENTO DE GLICOSE, para atender as 
necessidades do Município de Nova Campina, que será regido pela Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 e  Decreto Municipal nº 3653 de 06 de dezembro de 2022 e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. Sessão a partir das 09:00 horas do dia 30/04/2024 na 
Plataforma Eletrônica: BBMNET – Acesso em: www.novobbmnet.com.br, e será conduzida 
pelo Agente de Contratações com o auxílio da Equipe de Apoio, designada pela Portaria nº 
30 de 05 de março de 2024. Com envio da proposta readequada após negociações de 
valores, se houver: compras@novacampina.sp.gov.br. Edital completo e anexos: 
www.novacampina.sp.gov.br 
 

1. DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto desta Dispensa eletrônica contratação de empresa para AQUISIÇÃO 
DE SENSOR DE MONITORAMENTO DE GLICOSE, conforme especificado no Termo de 
Referência – Anexo I deste Edital, visando atender as necessidades do departamento de 
saúde para disponibilização ao munícipe.  
1.2 Não será formalizado contrato, visto que se enquadra na entrega total do item, não 
sendo de forma continua. 
1.3 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
1.3.1 ANEXO I – Termo de Referência;  
1.3.2 ANEXO II – Modelo de Procuração 
1.3.3 ANEXO III – Declaração Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
1.3.4 ANEXO IV – Declarações Unificadas 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. A presente licitação será realizada por meio de DISPENSA ELETRÔNICA n° 026/2024 e 
observará as seguintes legislações e regulamentos: 
2.2. Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações; 
2.3. Decreto nº 3653/2022 de 06 de dezembro de 2022 (edição 431 do Diário Oficial 
Municipal); 
2.4. Decreto nº 3656/2022 de 06 de dezembro de 2022 (edição 431 do Diário Oficial 
Municipal); 
2.5. Decreto nº 3951/2024 de 19 de janeiro de 2024 (edição 687 do Diário Oficial 
Municipal); 
2.6. Decreto nº 3956/2024 de 22 de janeiro de 2024 (edição 690 do Diário Oficial 
Municipal); 
2.7. Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:compras@novacampina.sp.gov.br
https://www.novacampina.sp.gov.br/
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2.8. Portaria nº 30 de 05 de março de 2024, publicada no Diário Oficial Municipal nº 715, 
a qual designa os Agentes de Contratação e Equipe de Apoio e demais normas aplicáveis e as 
condições estabelecidas neste Edital; 
2.9. As publicações constantes nos itens 2.3, 2.4, 2.5, 2.6 e 2.8 poderão ser consultados 
no endereço eletrônico https://imprensaoficialmunicipal.com.br/novacampina. 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade compatível com o 
objeto licitado que preencherem as condições constantes deste Edital e sejam detentoras de 
senha para participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
3.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.3. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da 
dispensa eletrônica, diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias, 
https://novobbmnet.com.br/, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento. 
3.4. A participação na dispensa eletrônica está condicionada obrigatoriamente a inscrição 
e credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto no Edital, com 
responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes 
e verdadeiras. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.7. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará 
a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos 
pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela 
fornecida/emitida pela entidade, nos termos do art. 59 do Decreto Municipal 13.285/2023 
3.8. Não poderão participar as empresas:  
3.8.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.8.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.8.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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3.8.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 
Procuradoria Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes); 
3.8.5. Cadastro Nacional de empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria Geral da 
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes);  
3.8.6. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(w.ww.cnj.jus.br/improbridade_adm/consultar_requerido.php); 
3.8.7. Relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 
3.8.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
3.8.9. O impedimento de que trata o item 3.8.8 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
3.8.10. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a dispensa de licitação ou a 
contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 
básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 

4. DO PROCEDIMENTO 

4.1. Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases 
através do Sistema de Dispensa de Licitação Eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
4.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Secretaria Municipal da 
Administração, nomeado “Agente de Contratação”, com o suporte de sua Equipe de Apoio, 
os quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam 
o conjunto de operadores do sistema de Dispensa Eletrônica. 
4.3. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 
poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 
https://novobbmnet.com.br/, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. No site 
acessado, deverá ser incluído a proposta até o horário e data fixado no presente edital. 
4.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.5. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico e duvidas 
poderão ser dirigidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, 
WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/, 
de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília). 
4.6. Nas hipóteses de dispensa sob a forma presencial, o fornecedor interessado, após a 

https://novobbmnet.com.br/
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divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará proposta ou se fará presente ou 
representado por preposto/procurador na data, no local e no horário estabelecido para 
abertura do procedimento. 

5. DA PROPOSTA 

5.1. A presente Dispensa Eletrônica ficará ABERTA PELO PERÍODO MÍNIMO DE 3 (TRÊS) 
DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 
anexados no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/ ou mediante protocolo, se 
presencial no setor de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. Em caso 
de complementação de documentos e proposta readequada, encaminhar no e-mail 
https://compras@novacampina.sp.gov.br/  
5.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 30/04/2024 às 8:59min  
5.1.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar 
declarações com as seguintes informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 
IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, se couber; e 
V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 e Anexo V 
(Não emprega menor). 
5.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo II deste Edital.  
5.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 
deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
5.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes 
neste Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

6. DA ETAPA DE FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. Nas hipóteses de dispensa sob a forma eletrônica, a partir da data e horário 
estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para o envio de 
lances públicos e sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) 
horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  
6.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. 
6.3. Durante o procedimento da Dispensa sob a forma eletrônica, os fornecedores serão 
informados, em tempo real, a cada lance ofertado o participante com seu recebimento e 

https://novobbmnet.com.br/
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respectivo horário de registro e valor, vedada a identificação do fornecedor.  
6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.5. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o 
intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta.  
6.6. Na hipótese de dispensa sob a forma presencial, na data, horário e local 
estabelecidos, a sessão será iniciada, oportunidade em que os fornecedores deverão 
apresentar suas propostas de preço, bem como ofertar seus lances públicos e sucessivos. 
6.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
6.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será 
encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação.  
6.9. Quando admitida a Dispensa Eletrônica Presencial, esta sessão deverá ser gravada 
em áudio e vídeo como mencionado no Art. 2º do Decreto nº 3956/2024 de 22 de janeiro de 
2024 (edição 690 do Diário Oficial Municipal). 
6.10. A Administração Pública Municipal, quando da execução de recursos da União 
decorrentes de transferências voluntárias, apenas poderá realizar dispensa em razão do 
valor sob a forma eletrônica. 

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do art. 13 do Decreto 
nº3956/2024, será realizada a verificação da conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
7.2. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Administração Municipal 
poderá negociar condições mais vantajosas.  
7.3. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 
proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços 
será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e 
os valores por eles ofertados. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado 
na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.  
7.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 
a contratação.  
7.5. Definida a proposta vencedora, deverá ser solicitado o envio da proposta 
readequada, e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance 
ofertado pelo vencedor.  
7.6. Quando apenas um participante anexar a proposta, não haverá a fase de lances, não 
sendo necessário o horário mínimo de 6 (seis) horas de lances, entrando então para a etapa 
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de julgamento e aceitação de propostas, onde poderá ser solicitado possíveis descontos.  

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021, documentos  
8.2. O envio e a verificação dos documentos de que trata o caput serão realizados no 
sistema https://novobbmnet.com.br/, a serem anexados preferencialmente separados e 
nomeados de acordo com o conteúdo até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo,  
8.3. Quando sob a forma presencial, assegurado aos demais participantes o direito de 
acesso aos documentos habilitatórios e os fornecedores o portando até o ínicio da sessão 
devidamente protocolados. 
8.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já 
apresentados para a habilitação, a Administração Municipal poderá solicitar ao vencedor, no 
prazo definido no edital, o envio desses por meio do sistema, e-mail ou protocolo presencial, 
conforme o caso.  
8.5. Constatado o atendimento às exigências, o fornecedor será habilitado e declarado 
VENCEDOR. 
8.6. Os documentos que compõem a habilitação do licitante MELHOR CLASSIFICADO 
serão disponibilizados aos interessados imediatamente após o encerramento da Sessão de 
Lances.  
8.7. Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, a Administração Municipal examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 
8.8. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela 
autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 
8.9. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente da mesma sede, ou 
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção 
dos documentos que são válidos para a matriz e todas as filiais. 
8.10. Para efeito de regularidade, constatando-se divergência entre o documento 
apresentado e o disponível no endereço eletrônico do órgão emissor, prevalecerá o 
constante deste último, ainda que emitido posteriormente ao primeiro. 
8.11. Não será aceito nenhuma forma de protocolo de documentação em substituição aos 
documentos de habilitação solicitados no presente edital e seus anexos. 

9. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

9.1. Habilitação Jurídica: 
9.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
9.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou 
registro comercial, no caso de empresa individual. 

https://novobbmnet.com.br/
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9.1.1.2. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente de todos os sócios 
proprietários que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional; 
9.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
9.1.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
9.1.3.2. Havendo alguma restrição da comprovação de regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 
prorrogável por igual período, a critério desta Prefeitura, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa. 
9.1.3.3. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte visando ao exercício da 
preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 
147/2014, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo IV deste 
Edital. 
9.1.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020 
9.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
9.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 
9.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
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dezembro de 2021. 
9.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
9.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
9.2. Regularidade Fiscal, Social E Trabalhista: 
9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
9.2.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Conjunta Positiva com 
Efeitos de Negativa (CPEND), relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União inclusive 
créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria 
da Receita Federal (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 
9.2.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
por meio da apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS. 
9.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeitos de Negativa expedida pela Justiça do Trabalho. 
9.2.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; anexo V  
9.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.2.7. Instrumento Publico ou Particular de Procuração, no modelo do Anexo III, com 
poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da empresa 
proponente. 
9.3. Qualificação Econômica Financeira: 
9.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a 3 
(três) meses da abertura deste processo, referente à comarca de domicilio da empresa 
licitante. 
9.3.2. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

10.1. Com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório da Dispensa Eletrônica. 
10.1.1. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados exclusivamente 
por meio eletrônico, no sítio https://novobbmnet.com.br/. As impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
10.1.2. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 
esclarecimentos respondidos pelo Agente de Contratações até o dia útil anterior à data 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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fixada para a abertura da sessão pública. 
10.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização da sessão pública, se for o caso. 
10.1.4. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 
juntadas aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
10.1.5. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das 
condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na 
minuta do contrato. 
10.1.6. A impugnação feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar 
desta Dispensa Eletrônica, até o trânsito em julgado da presente decisão. 
10.1.7. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

11. PROCEDIMENTO FRACASSADO OU DESERTO 

11.1. No caso do procedimento restar fracassado, a Administração Municipal poderá: 
11.1.1. Republicar o procedimento; 
11.1.2. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 
propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 
11.1.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à 
autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, 
observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. Após processo homologado, o licitante deverá assinar o contrato, bem como não 
transferindo para outrem as obrigações contratuais. 

13. DA VINCULAÇÃO 

13.1. O processo de dispensa eletrônica será vinculado por intermédio de Autorização de 
Fornecimento. 
13.2. Após a homologação, será emitido a Autorização de Fornecimento como documento 
vinculativo contratual. 
13.3. O detentor convocado que não comparecer, não retirar a Autorização de 
Fornecimento/Serviços no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas no 
Edital estará sujeito às sanções previstas. 
13.4. É facultado à Administração, quando a vencedora melhor classificada não receber a 
Autorização de Fornecimento, no prazo e nas condições estabelecidas, convocar outra 
licitante, obedecida a ordem de classificação, após comprovados os requisitos de 
habilitação, feita a negociação e aceita a proposta. 
13.5. Os ajustes, alterações e a rescisão, quando houver, obedecerão ao disposto na Lei 
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Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 
13.6. Para o caso de empresas em recuperação judicial: Deverá apresentar cópia do ato de 
nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do 
profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou 
documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação 
judicial está sendo cumprido, no ato da assinatura do Contrato. 
13.7. Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: Deverá apresentar 
comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão 
sendo cumpridas, no ato do recebimento da AF (Atorização de Fornecimento). 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos 
materiais, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
14.2.  Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade 
fiscal apresentada durante processo de habilitação;  
14.3. Deverá constar no documento fiscal o nº da Dispensa Eletrônica, nº da Autorização 
de Fornecimento/Serviços, nº do Empenho, Local da Entrega, bem como nome do Banco, nº 
da Conta Corrente e Agência bancária da empresa, sem os quais o pagamento ficará retido 
por falta de informações. 
14.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
14.4.1. o prazo de validade; 
14.4.2. a data da emissão;  
14.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
14.4.4. o período respectivo de execução do contrato;  
14.4.5. o valor a pagar;  
14.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
14.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
14.6. A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA reserva-se o direito de descontar do 
pagamento devido à Licitante vencedora, os valores correspondentes às multas que 
eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas constantes neste Edital., 
14.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
14.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

15.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Nova 
Campina/SP, para exercício de 2024, especificados no Termo de Referência. 
15.1.1. 767- 3.3.90.30.36 
 Órgão: 02.16.01 
 Ação: 2001 

16. DAS SANSÕES E PENALIDADES 

16.1. As sansões administrativas serão aplicadas conforme dispõem o Decreto Municipal n° 
3950 de 19 de janeiro de 2024. O regulamento pode ser consultado em sua integra na 
edição n° 687 do Diário Oficial Municipal no seguinte endereço eletrônico: 
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/novacampina. 

17. DAS OBRIGAÇÕES 

17.1. Da Prefeitura Municipal de Nova Campina: 
17.1.1. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
17.1.2. Tomar as medidas necessárias quanto à fiel execução do ajuste. 
17.1.3. Notificar a contratada por inadimplemento de ajuste. 
17.2. Da Contratada: 
17.2.1. Efetuar a execução e/ou entrega do objeto de acordo com as condições e prazos 
propostos, e demais especificações deste edital e seus anexos. 
17.2.2. Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação até cumprimento total do ajustado. 
17.2.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVA CAMPINA, se obrigando a atender prontamente reclamações, bem como dar ciência 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
do Contrato. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Dispensa Eletrônica, no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado.  
18.2. O Município deverá anular o presente Edital da Dispensa Eletrônica, no todo ou em 
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
18.3. A anulação do procedimento de Dispensa Eletrônica, não gera direito à indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  
18.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  
18.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema utilizado, não cabendo ao provedor do Sistema ou à 
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Administração Municipal a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
18.6. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
18.7. O resultado do presente certame e demais atos serão divulgados na Imprensa Oficial 
do Município de Nova Campina. 
18.8. Não sendo solicitado esclarecimentos ou informações no prazo estabelecido no item, 
presumir-se-á que os elementos constantes do presente Edital e seus anexos, são 
suficientemente claros e precisos para a participação dos interessados. 
18.9. Informações ou esclarecimentos suplementares sobre este Edital poderão ser 
requeridos por escrito a Coordenadoria de Compras e Licitações, de segunda a sexta-feira, 
das 8h às 12h e das 13h às 17h, pelo telefone (15) 3535-6100 ou no endereço eletrônico 
compras@novacampina.sp.gov.br 
18.10. O Edital completo e anexos estará disponível no endereço eletrônico 
www.novacampina.sp.gov.br. 
18.11. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e 
abertura das propostas e início dos lances, descabendo em tais casos, direito à indenização 
pelos licitantes. 
18.12. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do 
licitante, com todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já 
estabelecidas. 
18.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
18.14. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. 
18.14.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na Prefeitura Municipal 
de Nova Campina. 
18.15. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Prefeitura Municipal de Nova Campina não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
18.16. É facultado ao Agente de Contratações ou à Autoridade Superior, em qualquer fase 
da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 
18.17. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Itapeva - São Paulo. 

 

Nova Campina/SP, 24 de Abril de 2024. 

 

 

JUCEMARA FORTES DO NASCIMENTO 
Prefeita 

mailto:compras@novacampina.sp.gov.br
http://www.novacampina.sp.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO Nº. 826/2024 

DISPENSA Nº. 026/2024 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
1 – OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para:  Aquisição de sensor de monitoramento de glicose igual ou 
semelhante e compatível ao aparelho FreeStyle Libre. 
 
2 – LEGISLAÇÃO 
2.1. Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da Lei 14.133/2021, a 
Prefeitura Municipal de Nova Campina, faz saber que está em andamento um processo de compra 
direta por dispensa de licitação, conforme segue: 
 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
[...] 
3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste 
artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de 
interesse da Administração em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 
vantajosa. 

 
3 – JUSTIFICTIVA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Visa-se a presente contratação para garantir o fornecimento do acessório médico para 
manutenção de saúde de paciente diagnosticado com diabetes mellitus tipo 01 por médico da 
atenção especializada. O paciente recorreu ao MP tendo aprovação para o fornecimento. 
 
4 – DOS LOCAIS DE ENTREGA 
4.1. Os itens devem ser entregues nos locais abaixo:  
Rua: João Nunes de Oliveira, nº 151, centro, Nova Campina/SP. CEP 18.435-000 
 
5 – PRAZO CONTRATUAL E OBRIGAÇÕES 
5.1. Considerando tratar-se de entrega imediata dos itens, não haverá formalização de instrumento 
contratual, adotar-se-á os critérios estabelecidos no art. 95 da Lei 14.133; os itens deverão ser 
entregues em até 20 dias a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento – AF; 
5.2. Os serviços ou entregas serão executados de forma TOTAL a Prefeitura Municipal de Nova 
Campina; 
5.3. A validade mínima dos itens deverá ser de 75 % da validade total e não inferior a 12 meses na 
data da entrega; 
5.4. A empresa deverá providenciar a troca do item que venha com defeito de fábrica, físico e outros 
defeitos que possam vir a ocorrer como de software (conectividade com leitor); 
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5.5. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega 
do produto; 
5.6. Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se 
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos 
mesmos; 
 
6 – FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
6.1. Cabe a cada Secretaria acompanhar a execução contratual, sendo que a Administração nomeia 
como gestor contratual, nesta ocasião, o Sr.  Antonio Isael de Oliveira Junior. 
 
7 – DA PESQUISA DE PREÇOS 
7.1. Para dar início ao presente processo administrativo, a Administração procedeu à cotação de 
preços por meio de:  pesquisa de mercado, obtendo valor mais vantajoso para contratação: 
 

Item MAT / 
SER 

Descrição Unidade Qtde Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 Material Sensor de monitoramento 
de glicose igual ou 
semelhante e compatível 
com aparelho leitor 
FreeStyle Libre. 
Contendo: 1 recipiente do 
sensor; 1 aplicador do 
sensor; 1 lenço umedecido 
com álcool; instruções de 
uso. O sensor mede e 
armazena as leituras de 
glicose quando usado no 
corpo. Ele vem inicialmente 
com duas peças: uma está 
no recipiente do sensor e a 
outra no aplicador do 
sensor. O sensor deve ser 
desenvolvido para ser 
resistente a água. Seguindo 
as instruções, prepare e 
aplique o sensor na parte de 
trás da parte de cima do 
braço do paciente. O sensor 
possui uma ponta pequena, 
flexível, que é inserida logo 
abaixo da pele. O sensor 
pode ser usado por até 14 
dias. 

Unitário 50 R$ 299,90 R$ 14.995,00 

TOTAL: R$ 14.995,00 
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8 – DO DETALHAMENTO DO ITEM 
8.1. O Kit de sensor deve conter: 1 recipiente do sensor; 1 aplicador do sensor; 1 lenço umedecido 
com álcool; instruções de uso. O sensor mede e armazena as leituras de glicose quando usado no 
corpo. Ele vem inicialmente com duas peças: uma está no recipiente do sensor e a outra no aplicador 
do sensor. O sensor deve ser desenvolvido para ser resistente a água. Seguindo as instruções, 
prepare e aplique o sensor na parte de trás da parte de cima do braço do paciente. O sensor possui 
uma ponta pequena, flexível, que é inserida logo abaixo da pele. O sensor pode ser usado por até 14 
dias. 
8.2. Justifica a necessidade de especificação atribuída a marca/modelo do item nº01, pois é o 
aparelho utilizado pelo paciente, uma vez que é também a única marca disponível no mercado 
devido a garantia de patente que a fabricante possui por ser uma nova tecnologia no mercado de 
insumos médicos, o paciente já possui leitor, necessitando apenas do sensor para troca no período 
preconizado. 
8.3. O sensor mede de forma contínua as leituras da glicose e armazena os dados durante o dia e a 
noite, é um dispositivo simples e descartável, de fácil aplicação, indicado para os pacientes que tem 
diabetes. 
 
9 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação orçamentária do 
exercício 2024, conforme abaixo: 
9.2.       Órgão: 02.16.01 – Secretaria Municipal de Saúde. 

Despesa: 02.16.01 
Ação: 2001 

 
10 – DA BUSCA POR PROPOSTAS ADICIONAIS MAIS VANTAJOSAS 
10.1. Visando cumprir o §3° do art. 75, da Lei 14.133/2021, a municipalidade antes de proceder à 
contratação de qualquer empresa fará publicar no site oficial aviso de dispensa, este termo de 
referência, modelo de proposta e relação de documentos de habilitação para que empresas 
interessadas possam, no prazo de 03 (três) dias úteis possam apresentar suas propostas 
orçamentárias. 
10.2. Objetiva-se assim, a busca por propostas mais vantajosas à administração municipal, desde que 
as empresas atendem aos requisitos exigidos para a prestação dos serviços e após, apresentem os 
documentos necessários de habilitação. 
 
 11 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
11.1. As propostas deverão ser cadastradas através de meio eletrônico nos termos do edital. 
 
12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
12.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção.  
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro 
das normas e condições contratuais.  
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do 
objeto;  
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas 
pela empresa na sua proposta.  
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e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do 
objeto;  
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 
preestabelecidas.  
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados.  
h) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato.  
i) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste 
Termo;  
j) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;  
k) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração 
a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  
m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  
 
13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
13.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível 
moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.  
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem 
assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos.  
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla 
e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes.  
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos 
previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, 
falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista 
vigente.  
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;  
g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 
h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 
apresentação de qualquer documento previsto no edital;  
i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
14 - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
14.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante Administração – 
Departamento de Esporte, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
do contrato e de tudo dará ciência à Administração;  
14.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 
aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;  
14.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 
oficial e anotações;  
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14.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 
pertinentes aos mesmos;  
14.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como 
se fossem praticados pelo Contratante.  
 
15 - DAS SANÇÕES  
15.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 
sanções:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Dar causa à inexecução total do contrato;  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 
penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 
ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.  
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 
previsto neste instrumento.  
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.  
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final 
da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o 
valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis 
a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 
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ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO Nº. 0826/2024 

DISPENSA Nº. 026/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   

ENDEREÇO:   

TELEFONE / FAX: 

EMAIL: 

  

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 Sensor de monitoramento de 
glicose igual ou semelhante e 
compatível com aparelho leitor 
FreeStyle Libre. 
Contendo: 1 recipiente do sensor; 1 
aplicador do sensor; 1 lenço 
umedecido com álcool; instruções 
de uso. O sensor mede e armazena 
as leituras de glicose quando usado 
no corpo. Ele vem inicialmente com 
duas peças: uma está no recipiente 
do sensor e a outra no aplicador do 
sensor. O sensor deve ser 
desenvolvido para ser resistente a 
água. Seguindo as instruções, 
prepare e aplique o sensor na parte 
de trás da parte de cima do braço 
do paciente. O sensor possui uma 
ponta pequena, flexível, que é 
inserida logo abaixo da pele. O 
sensor pode ser usado por até 14 
dias. 

50 R$ 299,90 R$ 14.995,00 

   TOTAL R$14.995,00 

 
Valor total global: R$ _______ (__________________). 
 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

 

 

                                       Não inferior a 60 dias 
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CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO:  

 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 

conta da Empresa contratada;  

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  

 

Local, ________ de ____________________ de 2024. 

 

____________________________________  

Assinatura do Responsável  

CPF: 

 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO 

  
PROCURAÇÃO 

 
OUTORGANTE:   , pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita, no CNPJ sob o nº  , com sede à Rua 

 , nº  , na cidade de  , Estado 

de 

 , neste ato representada pelo(a) Sr. 

(a)(sócio/diretor) , (nacionalidade) , (estado 

civil) 

 , (profissão) , portador (a) do RG nº   e do 

CPF nº   , residente e domiciliado à Rua,  nº, 

 , na cidade de  , Estado de  . 

 

 

OUTORGADO: Sr.(a)  , (nacionalidade) , (estado 

civil) , (profissão) , portador do RG nº  e 

do CPF nº   , residente e domiciliado à Rua  

 , nº, 

 , na cidade de  , Estado de  . 

 
 
PODERES: Ao qual confere amplos poderes para representar a empresa no procedimento, 

especificamente na licitação modalidade Dispensa Eletrônica nº 026/2024 da Prefeitura 

Municipal de Nova Campina-SP, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular 

ofertas e demais negociações, assinar atas e declarações, vistar documentos, receber 

notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os 

demais atos inerentes ao referido certame. 

 
 
(Local), de _____de 2024. 
 
 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
 



Município de Nova Campina 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA 
Estado de São Paulo 

CNPJ 60.123.072/0001-58 

 

 
  
 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
(Nome da Empresa) , inscrita no CNPJ sob o nº  , 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)   , portador 

do RG nº 

 e CPF nº  , DECLARA sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, que, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 
123/2006. 

 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014, e § 2º, art. 4º da lei federal 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na 

integra, estando apta, portanto, a exercer o direito da preferência como critério de 

desempate no procedimento licitatório de Dispensa Eletrônica n° 826/2024, realizado pela 

Prefeitura Municipal de Nova Campina-SP, bem como desfrutar dos benefícios previstos em 

Lei. 

 
 
 
 
(Local), _____de de_________________ 2024. 
 
 
 
 

 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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ANEXO V - DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 026/2024 PROCESSO Nº 826/2024 
 
 
 
PROPONENTE  ENDEREÇO:     CNPJ:  FONE: (xx)    

 

 
Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de Nova Campina-SP, que: 

 
a) cumprimos plenamente os requisitos de habilitação; 

b) estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
(Local),_____de ____________de 2024. 
 
 
 

 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 

 
 

 


